
   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Proposta permite à empresa tributada pelo lucro presumido deduzir 
custeio da previdência de empregados  

O Projeto de Lei 4695/23 permite que pessoas jurídicas tributadas pelo lucro presumido 
deduzam, na apuração do imposto de renda (IRPJ), o valor das contribuições feitas a 
planos de previdência complementar dos empregados. A proposta está em análise na 
Câmara dos Deputados. 

O deputado Capitão Alberto Neto (PL-AM), autor do texto, afirma que a medida busca 
corrigir uma distorção da Lei 9.249/95, que restringe o benefício às pessoas jurídicas 
tributadas pelo lucro real. 

“A nova redação proposta atende aos princípios da universalidade e igualdade tributárias”, 
disse Neto. 

Tramitação 
O PL 4695/23 será analisado, em caráter conclusivo, nas comissões de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). 

- Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 

Receita Federal alerta para o fim do prazo de adesão  

Receita Federal alerta aos contribuintes o final do prazo para adesão ao Edital de 
transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 
jurídica, voltado às teses sobre lucros no exterior. A adesão à transação teve início a partir 
do dia 2 de janeiro de 2024 e se encerrará às19h, horário de Brasília, do dia 28 de março 
de 2024. 

Contribuinte ainda terá chance de aproveitar as últimas horas para quitar os débitos cujas 
cobranças sejam objeto de contencioso administrativo ou judicial relacionado às teses 
selecionadas sobre lucros no exterior com as vantagens oferecidas. 

Débitos perante a Receita Federal 

O requerimento deverá ser efetuado no Portal do Centro Virtual de Atendimento - Portal e-
CAC, na aba “Legislação e Processo”, por meio do serviço “Requerimentos Web”, 
acessível nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022, e 
disponível no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico https://gov.br/receitafederal, , 
formalizando o requerimento conforme modelo constante do Anexo I do Edital.   

Débitos inscritos em dívida ativa da União 

Já quanto a débitos inscritos em dívida ativa da União, será formalizada pelo Portal 
REGULARIZE, disponível em https://www.regularize.pgfn.gov.br, ao selecionar “Outros 

https://www.camara.leg.br/noticias/573454-SAIBA-MAIS-SOBRE-A-TRAMITACAO-DE-PROJETOS-DE-LEI
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.gov.br%2Freceitafederal%2Fpt-br%2Fassuntos%2Fnoticias%2F2023%2Fdezembro%2Freceita-federal-lanca-novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior%2Fedital.pdf&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816923858%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=c7fSUwmC%2BZCNUWWXrMots2swUhWqfrV2iL1W%2BKjYyx4%3D&reserved=0
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=427898
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fgov.br%2Freceitafederal&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816945534%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=EwIu4Wm5aISNAZIUPjsf8PJxrnemFxEpSTBN4IWhd6k%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.regularize.pgfn.gov.br%2F&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816952160%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=1At7hBPER%2Bw13EfVcqzJGTXuvHRwhCm0QAqkiHtrPQk%3D&reserved=0


   
 
 

 
comtaxnews@comtax.com.br 11 3848-9582 www.comtax.com.br 

Serviços”, opção “Transação no Contencioso Tributário de Relevante e Disseminada 
Controvérsia”, conforme instruções constantes no Edital. 

Sugestões de outros temas 

Contribuinte também poderá enviar sugestões de temas passíveis de serem objeto de 
transação por adesão no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia 
jurídica através do canal de comunicação. 

As sugestões devem ser enviadas por meio do link: https://forms.office.com/r/2nUEiJcVbn 

Saiba mais  

Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional lançam novo edital de 

transação voltado às teses sobre lucros no exterior — Receita Federal (www.gov.br) 

 

Fonte: Receita Federal 

 

Nova versão do Programa Gerador da DCTF já está disponível para 
download no site da Receita 

No dia 26 de fevereiro de 2024, a Receita Federal disponibilizou a versão 3.7 do Programa 
Gerador da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (PGD DCTF) para 
download. Esta versão traz uma série de aprimoramentos e novidades que visam 
simplificar o processo de preenchimento e entrega da DCTF, tanto para empresas em 
atividade quanto para aquelas em processo de encerramento ou reestruturação. 

O PDG DCTF 3.7 deve ser utilizado para o preenchimento mensal da DCTF, original ou 
retificadora, inclusive da declaração a que estão obrigadas as pessoas jurídicas em 
situação de extinção, incorporação, fusão ou cisão, total ou parcial, relativa aos fatos 
geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 2014. 

Principais Novidades da Versão 3.7 do PGD DCTF: 

- Permite o preenchimento das declarações referentes ao ano de 2024; 

- Desabilita a ficha CSRF (CSLL/COFINS/PIS/PASEP Retidas na Fonte) a partir de janeiro 
de 2024, mês em que as contribuições sociais retidas na fonte pelas pessoas jurídicas de 
direito privado (art. 30 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003) passaram a ser 
informadas na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); 

- Permite informar um CNPJ da incorporação filial do CNPJ declarante quando o débito do 
Regime Especial de Tributação/Pagamento Unificado de Tributos (RET) for de Sociedade 
em Conta de Participação (SCP); e 

- Atualização da tabela de códigos de receitas, facilitando a seleção e classificação dos 
tributos. 

Antes de instalar o novo programa, recomenda-se gravar as DCTF elaboradas nas 
versões anteriores, a fim de que elas possam ser importadas caso desejado. As 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fforms.office.com%2Fr%2F2nUEiJcVbn&data=05%7C02%7Cmarla.cordeiro%40rfb.gov.br%7C62357b9b06354ba0207f08dc386aa0fe%7C6f49aa43822a4c209670db7700bf1eb0%7C0%7C0%7C638447277816958253%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=QhHS7NGpACLfQkUVNLbEmDHoLdGuKdtHTGk1ba2XMok%3D&reserved=0
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/novo-edital-de-transacao-voltado-as-teses-sobre-lucros-no-exterior
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=85996
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=85996
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declarações elaboradas na versão 3.6 do PGD DCTF Mensal podem ser recuperadas 
mediante a utilização da função “Importar” do menu “Declaração”. 

É importante observar que a transmissão de DCTF preenchidas na versão 3.7 do PGD 
será liberada a partir do dia 29 de fevereiro de 2024. 

Acesse a página oficial da Receita Federal para fazer o download do PGD DCTF clicando 
aqui. 

 

Fonte: Receita Federal 

 

Relatório de Transparência Salarial - Lei 14.611/2023 

Nota LegisWeb: o prazo para o cumprimento do primeiro relatório foi prorrogado para 
08/03/2024, conforme veiculado pelo MTE. 

A nova obrigação acessória instituída pela Lei nº 14.611/2023 é um instrumento 
governamental para combater práticas salariais discriminatórias nas empresas privadas, 
motivadas especialmente por gênero.  

O primeiro envio deste Relatório ocorre agora em 2024, com prazo final para hoje, dia 
29/02/2024, via Portal Emprega Brasil do Governo Federal.  

Em geral, a implantação de novas obrigações acessórias trabalhistas implicam em dúvidas 
e inseguranças dos empregadores e seus representantes, esta não seria diferente.  

O principal questionamento sobre o tema recebido pela Consultoria nos últimos dias tem 
sido quanto a apuração do número de empregados para enquadramento da empresa na 
obrigatoriedade de envio da Declaração de Igualdade Salarial.  

O que diz a Lei nº 14.611/2023?  

Neste aspecto a regulamentação legal é sucinta, fixa o artigo 5º da Lei que estarão 
obrigados ao cumprimento do Relatório as empresas com 100 ou mais empregados.  

Art. 5º Fica determinada a publicação semestral de relatórios de transparência salarial e de critérios remuneratórios pelas pessoas jurídicas de direito privado com 100 (cem) ou 
mais empregados, observada a proteção de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

Assim, todos os empregadores com 100 ou mais empregados na empresa, ficam 
obrigados ao cumprimento do Relatório.  

A norma indica a análise pela empresa como um todo, não faz distinção da 
obrigatoriedade por número de empregados por estabelecimento. 

O Relatório deve ser enviado de forma centralizada pelo CNPJ principal? 

Pela fixação do artigo 5º da Lei nº 14.611/2023 se esperava que ocorresse de forma 
centralizada, pelo CNPJ principal da empresa.  

Em regra quando há dever se cumprimento individualizado por CNPJ de cada 
estabelecimento a legislação traz essa indicação de forma expressa, o que não ocorreu na 
regulamentação do Relatório de Transparência Salarial.  

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/download/pgd/dctf
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/centrais-de-conteudo/download/pgd/dctf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Fevereiro/prazo-para-entrega-do-relatorio-de-transparencia-salarial-termina-nesta-quinta-feira-29
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São regulamentações complementares da Lei nº 14.611/2023 o Decreto nº 11.795/2023 e 
a Portaria MTE nº 3.714/2023. 

Porém, recentemente foi divulgado pelo Ministério das Mulheres no Gov.br um 
direcionamento diverso, o qual indica que o cumprimento do Relatório deve ser feito por 
CNPJ, individualizado para cada estabelecimento.  

Estes materiais de apoio do Gov.br podem ser acessados através dos links:  

Perguntas & Respostas 

Material de apoio em PDF 

Com o posicionamento do MTE, então deve ser considerado o número de 
empregados por estabelecimento? 

Não, a obrigatoriedade do Relatório de Igualdade Salarial continua sendo para as 
empresas que contem com 100 ou mais empregados, considerando a empresa como um 
todo.  

Mas o envio do Relatório deverá acontecer de forma descentralizada, ou seja, não poderá 
ser feito apenas um relatório com os empregados de toda a empresa.  

Na prática, o que tem sido direcionado pelo Ministério do Trabalho e Emprego é que cada 
CNPJ (estabelecimento) cumpra individualmente o envio do Relatório de Igualdade 
Salarial pelo Portal governamental.  

Assim, a empresa informará o número de empregados por estabelecimento em cada 
preenchimento do Relatório vinculado ao seu CNPJ, os quais somarão 100 ou mais 
empregados vinculados ao CNPJ principal. 

Qual o posicionamento da LegisWeb? 

Como uma Consultoria Jurídica com enfoque em medidas preventivas, o posicionamento 
da LegisWeb não poderia ser distinto ao que está previsto em legislação e ao que vem 
sendo orientado pelo Governo Federal.  

Cabe destaque ao nosso limite de atuação na análise legal do tema, nossos consultores 
não operacionalizam sistemas e ainda não orientam o preenchimento de obrigações 
acessórias.  

Assim, é essencial que o empregador ou seu representante se atentem aos formatos e 
indicações do Portal Emprega Brasil no ato do preenchimento do Relatório, pois desta 
forma conseguirão melhor compreender o formato exigido pelo Governo Federal para o 
cumprimento da obrigação.  

Ainda possui dúvidas sobre as normas do Relatório Salarial?  

Entre em contato com nossa Consultoria, estaremos à disposição para lhes auxiliar! 

 

Fonte: LegisWeb 

 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=447124
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=452246
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=452310
https://www.gov.br/mulheres/pt-br/assuntos/igualdade-salarial
https://www.gov.br/mulheres/pt-br/central-de-conteudos/noticias/2024/fevereiro/RelatriodeIgualdadesalarialdeMulhereseHomensV8rev.pdf

